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PRIMEIRA ETAPA

Nicolau Maquiavel foi historiador, filósofo e político
italiano do Renascimento.

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca texto, régua ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,
manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido para conferência.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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2 DPEAP-Def.Púb.Substituto-PEO-P1 

 
PROVA ESCRITA OBJETIVA (P1) 

 
Direito Constitucional 

 
1. O poder constituinte que rompe por completo com a antiga ordem estruturante do Estado, instaurando uma nova, é conhecido como 
 

(A) revolucionário, sobrevindo ao poder instituidor.  
(B) decorrente, sobrevindo ao poder revolucionário.  
(C) revolucionário, sobrevindo ao poder histórico.  
(D) decorrente, sobrevindo ao poder institucionalizador.  
(E) revisor, sobrevindo ao poder originário. 

 
 
2. A tese da eficácia vinculante dos motivos determinantes tem ressoado no Supremo Tribunal Federal, demonstrando sua impor-

tância no que diz respeito à tutela normativa da Constituição. Nesse sentido, a ratio decidendi é importante técnica de legiti-
mação das decisões proferidas pelos julgadores e apresenta como aspecto intrínseco 

 
(A) a extensão da eficácia vinculante aos fundamentos da decisão.  
(B) a extensão da eficácia vinculante ao dispositivo da decisão.  
(C) o convencimento do julgador explicitado no relatório e dispositivo da decisão.  
(D) a consideração dos fundamentos da decisão, incluindo-se as abordagens periféricas.  
(E) a similitude com a técnica de interpretação da lei. 

 
 
3. O controle judicial de constitucionalidade do processo legislativo é admitido pelo Supremo Tribunal Federal em nome do direito 

subjetivo do parlamentar de impedir a elaboração de atos normativos inconstitucionais, admitindo-se a impetração de mandado de 
segurança quando a vedação constitucional se dirige ao próprio processamento da lei ou da emenda. Esse controle é tido como 

 
(A) preventivo.  
(B) repressivo.  
(C) político.  
(D) administrativo.  
(E) substancial. 

 
 
4. Com relação ao processo de intervenção em ente federativo, este pode vir a ocorrer nos modelos conhecidos como provocado 

ou espontâneo. A intervenção provocada 
 

(A) constitui aquela iniciada pelo Presidente da República, de ofício, mediante a ocorrência de uma das causas autorizativas 
previstas na Constituição Federal. 

 
(B) se dá por solicitação do Legislativo ou Judiciário e, pelo Executivo, mediante requisição. 
 
(C) deve se dar por requisição, quando a unidade federada tem o intuito de assegurar o livre exercício das atribuições dos 

poderes daquela unidade da Federação. 
 
(D) deverá se dar por requerimento do Poder Judiciário, dirigido ao Presidente da República, quando ocorrer coação contra o 

Poder Judiciário. 
 
(E) pode se dar mediante requisição apresentada tanto pelo STF, quanto pelo STJ ou TSE, quando verificada desobediência à 

ordem ou decisão judicial. 
 
 
5. Em se tratando da distinção entre brasileiros natos e naturalizados, as hipóteses devem estar previstas pela Constituição Fe-

deral. Dentre elas, é possível a distinção para os casos que envolvam 
 

(A) associação para importação de material bélico.  
(B) prática do crime de tortura.  
(C) propriedade de templo religioso, para fim de isenção de imposto.  
(D) propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  
(E) eleição para cargos de Presidente da República, Deputado Federal e Senador da República. 

 
 
6. É também considerado exercício de direitos políticos garantidos aos cidadãos 
 

(A) o ajuizamento de ação civil pública.  
(B) o ajuizamento de ação popular.  
(C) a impetração de mandado de segurança coletivo.  
(D) a participação em movimentos populares organizados.  
(E) a criação de organização social sem fins lucrativos. 

 
 
7. Considerando o tema processo legislativo, a manutenção em vigor de Constituição anterior que, porém, perde a sua hierarquia 

constitucional para operar como legislação comum é conhecida como 
 

(A) desidratação constitucional.  
(B) repristinação.  
(C) recepção.  
(D) desclassificação constitucional.  
(E) desconstitucionalização. 
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8. É considerado objetivo da Seguridade Social, pela Constituição Federal de 1988, 
 

(A) a retributividade para a cobertura do atendimento, considerando-se o quantum do benefício a relação entre esse e o que 
foi recolhido pelo beneficiário. 

 
(B) a proporcionalidade na forma de participação no custeio, cabendo à União a maior parcela contributiva. 
 
(C) a irredutibilidade do valor dos benefícios, garantindo seu poder aquisitivo inicial. 
 
(D) a gestão administrativa descentralizada, com participação de trabalhadores, excluindo-se os aposentados. 
 
(E) a distinção entre benefícios disponibilizados à população urbana e rural, considerando-se suas peculiaridades.  

 
 
9. Segundo o princípio da periodicidade, no tocante à remuneração dos servidores públicos, restou garantida pela Constituição 

Federal 
 

(A) a revisão geral, no mínimo anual, desencadeando o processo de elaboração da lei em favor do funcionalismo público. 
 
(B) a revisão específica, quando, no prazo de um ano, houver perda real do valor da remuneração do servidor. 
 
(C) a fixação do índice de correção anual que mantenha a irredutibilidade dos vencimentos do funcionalismo público. 
 
(D) a simultaneidade de revisão, tanto para servidores civis públicos, quanto para militares, para fim de revisão remuneratória. 
 
(E) que, na ausência de envio de projeto de lei anual pelo Poder Executivo, o Poder Judiciário lhe fará as vezes, observadas 

as limitações orçamentárias legais.  
 
 
10. A criação de imposto extraordinário, quando considerado o sistema constitucional das crises, está autorizada em caso de 
 

(A) estado de defesa. 
 
(B) guerra civil interna. 
 
(C) estado de sítio. 
 
(D) guerra externa. 
 
(E) intervenção federal. 

 
 
11. Considerado o texto da Constituição do Estado do Amapá, é correto afirmar com relação à Defensoria Pública do Estado que 
 

(A) atenderá a população carente do Estado, considerando população carente aquela cuja renda mensal familiar não ultra-
passe três salários mínimos. 

 
(B) no concurso de ingresso à carreira de Defensor Público é assegurada a participação de membro do Poder Judiciário e do 

Ministério Público. 
 
(C) são princípios institucionais nela considerados a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional. 
 
(D) onde não houver Defensoria Pública instalada, a mesma deve promover convênios e outras parcerias. 
 
(E) seus membros possuem a prerrogativa da inamovibilidade e da vitaliciedade, sendo vedado o exercício da advocacia no 

mesmo Estado. 
 
 
12. Considerando a esfera de independência entre os Poderes do Estado, o princípio da indelegabilidade de atribuições é aquele 

que reconhece que 
 

(A) é equivocada a expressão tripartição de poderes porque este é uno e, assim, não há que se falar em indelegabilidade. 
 
(B) um órgão só poderá exercer a atribuição de outro quando houver previsão ou, diretamente, quando houver delegação 

direta por parte do constituinte originário. 
 
(C) não há possibilidade de interpenetração entre os poderes, cabendo a cada qual exercer suas próprias atribuições. 
 
(D) a existência de atribuições típicas ou atípicas constituem exceção ao princípio da indelegabilidade. 
 
(E) há impossibilidade de confusão dentre as atribuições dos Poderes e que era aplicado quando da existência do Poder 

Moderador. 
 
 

Direito Administrativo 
 

13. As organizações sociais são definidas como pessoas jurídicas de direito 
 
(A) público, sem fins lucrativos, mas que se consolidam por meio de um contrato de gestão, no qual são repassados incentivos 

à entidade executora das atividades. 
 
(B) público, com fins lucrativos, que compõem a administração indireta, para executar serviços tipicamente públicos. 
 
(C) privado, que constituem instrumento de privatização para diminuir as atividades desenvolvidas pelo Estado, repassan- 

do-as, de forma perene, para execução da administração indireta. 
 
(D) privado, sem fins lucrativos, criadas por particulares, para desempenhar serviços públicos não privativos do Estado. 
 
(E) privado, no intuito de fomentar a execução de atividades do Estado, seja por meio de contrato com ou sem repasse de 

recursos. 
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14. Na seara do processo licitatório, o princípio do julgamento objetivo das propostas prega  
(A) a escolha do vencedor da licitação pela análise do cumprimento de todas as regras expostas em edital, considerando 

ainda, ao final, a composição entre técnica e preço. 
 
(B) a escolha da proposta vencedora sob o critério único do menor preço, independentemente da modalidade licitatória utilizada. 
 
(C) que o desempate dentre propostas em uma mesma licitação se dê pelo critério do menor preço e, se estes foram coinci-

dentes, em favor da empresa mais antiga no mercado. 
 
(D) objetividade no julgamento das propostas, não sendo utilizado na modalidade de escolha por melhor técnica. 
 
(E) a objetividade do julgamento das propostas, devendo ser realizado conforme os tipos de licitação, critérios previamente 

estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores nele referidos. 
 
 
15. No campo do processo administrativo disciplinar, há súmula vinculante dispondo expressamente que 
 

(A) é inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo. 

 
(B) prescreve em três anos, contados do término do processo administrativo, a pretensão da Administração Pública de 

promover a execução da multa por infração ambiental. 
 
(C) é obrigatória a presença de advogado em todas as fases do processo administrativo disciplinar, independentemente de 

sua modalidade. 
 
(D) o processo administrativo não pode ser instaurado e impulsionado de ofício pela Administração Pública. 
 
(E) o processo administrativo, em regra, não permite o acesso de interessados e terceiros por não lhe ser aplicável o princípio 

da ampla publicidade. 
  
16. A respeito do controle externo promovido pelo Poder Legislativo Municipal, em relação ao Poder Executivo Municipal, com o 

auxílio do Tribunal de Contas, é correto afirmar em relação a este órgão que 
 

(A) seus pareceres técnicos poderão deixar de prevalecer, caso seja atingido o quórum de dois terços dos membros da 
Câmara Municipal, exigido pela Constituição. 

 
(B) não é possível o afastamento das conclusões de seus pareceres técnicos, salvo se comprovada fraude. 
 
(C) é possível que seus Conselheiros fixem prazo para a consideração de seus pareceres técnicos pela Câmara dos 

Vereadores, haja vista o sistema de freios e contrapesos. 
 
(D) possui autonomia e exerce, algumas vezes, jurisdição durante o exercício do controle externo, apesar de ser órgão auxiliar 

do Poder Legislativo Municipal. 
 
(E) suas decisões são dotadas de força de coisa julgada, sendo que eventual reforma deve se dar por meio de ação rescisória. 

  
17. Segundo a teoria da imprevisão, está autorizada a modificação das cláusulas contratuais inicialmente pactuadas em vista do 

surgimento de fatos supervenientes e imprevisíveis, capazes de  
 

(A) inviabilizar por completo o cumprimento do ajuste, nos termos do anteriormente pactuado, tendo como objetivo, portanto, 
realinhar os termos para a execução do contrato. 

 
(B) impedir ou dificultar o cumprimento do ajuste, nos termos inicialmente fixados, tendo como objetivo, portanto, a manu-

tenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 
 
(C) impactar, de qualquer modo, o cumprimento da avença, gerando prejuízo, em especial, à Administração Pública, sendo 

este o motivo da necessidade de rediscussão de suas cláusulas. 
 
(D) impedir o cumprimento do contrato, mas que perdeu sua aplicação com a edição da nova Lei de Licitações, em razão de 

ter sido rechaçada por interpretações de compliance. 
 
(E) elevar o custo final do contrato para além do permitido legalmente, sob a utilização dos termos de aditivos, viabilizando a 

manutenção de sua execução, sob novas cláusulas. 
 
 

Direito Penal e Criminologia 
 

18. Sobre as teorias da pena, é correto afirmar que  
(A) o ideal reabilitador é concretamente valorizado no Brasil diante das amplas políticas de acesso ao trabalho e ao estudo nas 

prisões. 
 
(B) a política de interiorização de presídios encontra na teoria da prevenção especial positiva o seu fundamento legitimador. 
 
(C) o retributivismo carece de renovação teórica desde Kant e Hegel, embora esteja presente na legislação brasileira. 
 
(D) a pena de prisão não produz qualquer efeito de acordo com a teoria agnóstica e negativa da pena. 
 
(E) as políticas de confinamento extremo, como o regime disciplinar diferenciado, coadunam-se com os ideais da teoria da 

prevenção especial negativa. 
  
19. A culpabilidade  

(A) como princípio norteador do direito penal moderno impede a punição por dolo eventual quando ausente previsão expressa 
no tipo penal. 

 
(B) como elemento constitutivo da teoria do delito acolhe como sua causa de exclusão a imputação objetiva do resultado. 
 
(C) é estruturada sobre a motivação normativa do sujeito responsável por um fato ilícito. 
 
(D) como circunstância judicial permite a exclusão da punibilidade quando valorada positivamente. 
 
(E) fundamenta a exclusão da punibilidade em caso de erro sobre os elementos constitutivos do tipo penal. 
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20. São espécies de penas restritivas de direitos: 
 

(A) a prestação pecuniária e o recolhimento domiciliar noturno.  
(B) a prestação de serviços à comunidade e a suspensão do exercício de função pública.  
(C) a reparação do dano causado e a prestação pecuniária.  
(D) a perda de bens e valores e a multa.  
(E) a interdição temporária de direitos e a prestação de serviços a entidades públicas. 

 
 
21. Sobre a pena-base, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
 

(A) A circunstância da conduta social do agente pode ser valorada de forma negativa com base em condenações penais 
anteriores, desde que transitadas em julgado. 

 
(B) É cabível o aumento em delitos patrimoniais quando a subtração do bem é motivada no interesse do agente de adquirir 

drogas para consumo próprio. 
 
(C) Não pode ficar no patamar mínimo legal quando houver circunstâncias judiciais favoráveis e desfavoráveis, pois não se 

compensam. 
 
(D) Não influencia a vetorial da culpabilidade do agente o fato de ser integrante de carreira policial e haver cometido o delito 

valendo-se do cargo. 
 
(E) Em nada influencia a eleição do regime prisional, uma vez que é etapa antecedente na fixação da pena e se relacionada 

ao seu quantum. 
 
 
22. O Governo do Amapá prepara a ativação da Penitenciária de Segurança Máxima, novo equipamento da Segurança Pública que 

integra o planejamento do Estado para a reestruturação do sistema prisional. 
(“Estado forte, Povo Seguro: Penitenciária de Segurança Máxima vai aprimorar sistema prisional do Amapá”. Disponível em: 
http://portal.ap.gov.br) 

 
 As funções do modelo atual dos presídios de segurança máxima e do modelo panóptico de Bentham, descrito por Michel 

Foucault, 
 

(A) aproximam-se, pois ambos os modelos pretendem promover a docilização dos corpos para reinseri-los aos padrões éticos 
do trabalho. 

 
(B) aproximam-se, pois ambos os modelos pretendem promover a neutralização dos corpos perigosos, excluindo-os do meio 

social e do trabalho. 
 
(C) distanciam-se, pois a imposição dos suplícios pelo modelo panóptico perdeu o sentido com a atual configuração econô-

mica e social. 
 
(D) distanciam-se, pois a imposição de uma vigilância generalizada era inexistente no modelo panóptico, passando a ser ado-

tada no modelo atual. 
 
(E) distanciam-se, pois a imposição da ética do trabalho pelo modelo panóptico perdeu o sentido com a atual configuração 

econômica e social. 
 
 
23. Chamamos de policização o processo de seleção, treinamento e condicionamento institucional ao qual se submetem os 

operadores das agências policiais. 
(ZAFFARONI, E. Raúl et. al. Direito Penal Brasileiro: primeiro volume. 4.ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 56) 

 
 Considerando a policização, as agências policiais brasileiras e latino-americanas em geral recrutam seus operadores nas 
 

(A) mesmas camadas sociais com maior incidência da seleção vitimizante, apenas.  
(B) mesmas camadas sociais com maior incidência da seleção criminalizante, apenas.  
(C) diversas camadas sociais com maior incidência da seleção vitimizante, apenas.  
(D) mesmas camadas sociais com maior incidência das seleções criminalizante e vitimizante.  
(E) diversas camadas sociais com maior incidência das seleções criminalizante e vitimizante. 

 
 
24. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o deslocamento das majorantes sobressalentes para outra(s) 

fase(s) da dosimetria da pena é admissível na 
 

(A) primeira fase, somente.  
(B) primeira fase ou na segunda fase.  
(C) primeira fase, exceto se a majorante trouxer patamar fixo.  
(D) primeira fase, exceto se a majorante trouxer patamar variável.  
(E) segunda fase, somente. 

 
 
25. Com relação às infrações penais no âmbito da violência doméstica e familiar contra a mulher, o Superior Tribunal de Justiça 

entende que 
 

(A) as disposições penais da Lei Maria da Penha (Lei no 11.340/2006) são inaplicáveis às mulheres trans em situação de vio-
lência doméstica. 

 
(B) o princípio da insignificância é aplicável às contravenções penais praticadas contra mulher no âmbito das relações domésticas. 
 
(C) a ameaça à vítima na presença de seu filho menor de idade justifica a valoração negativa da culpabilidade do agente. 
 
(D) a contravenção penal praticada com grave ameaça contra a mulher no âmbito doméstico admite a imposição de pena 

restritiva de direitos. 
 
(E) caracteriza bis in idem a incidência da qualificadora de motivo torpe de feminicídio praticado contra mulher em situação de 

violência doméstica. 
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26. Configura causa de aumento de pena do crime de incêndio aquele praticado 
 

(A) contra mulher em situação de violência doméstica.  
(B) contra criança, maior de 60 anos, enfermo ou mulher grávida.  
(C) mediante concurso de duas ou mais pessoas.  
(D) durante o repouso noturno.  
(E) em casa habitada ou destinada à habitação. 

 
 
27. Em meio a uma discussão, Lucas empurrou com força seu vizinho José, que caiu no chão e bateu a cabeça, desmaiando. 

Imediatamente, Lucas socorreu José e o conduziu ao hospital, onde ficou internado. Em decorrência da lesão sofrida, constatou-se por 
perícia que José teve alteração permanente de sua personalidade. Lucas foi denunciado, processado e ao final condenado pela 
prática do delito de lesão corporal qualificada pela deformidade permanente (art. 129, § 2o, IV, do Código Penal). 

 
 Com base no entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no caso apresentado, a incidência da qualificadora pela deformi-

dade permanente está 
 

(A) incorreta, pois essa qualificadora abrange somente lesões que resultam em danos físicos.  
(B) correta, pois essa qualificadora abrange lesões que resultam em danos físicos ou psicológicos.  
(C) incorreta, pois resta ausente previsão legal para a aplicação dessa qualificadora.  
(D) correta, desde que haja a comprovação de incapacidade permanente da vítima para o trabalho.  
(E) correta, pois essa qualificadora abrange somente lesões que resultam em danos psicológicos. 

 
 
28. O positivismo criminológico 
 

(A) constitui uma continuidade da Escola Clássica, aprofundando suas ideias a partir do mesmo paradigma metodológico.  
(B) rejeita o viés etiológico ao buscar o desenvolvimento de um plano individualizador da pena.  
(C) sofreu um abandono teórico que teve como decorrência a ausência de reflexos em práticas atuais e no direito contemporâneo.  
(D) revela, em seus estudos, a primazia do livre-arbítrio na compreensão do fenômeno criminoso.  
(E) primou pela aplicação do método científico no qual a observação direta e a experiência assumem papel decisivo. 

 
 
29. De acordo com a Escola de Chicago, 
 

(A) a subcultura delinquente é o fator determinante do fenômeno criminal.  
(B) as características da cidade podem ter papel etiológico nos processos de delinquência.  
(C) o encarceramento em massa da pobreza é uma decorrência da instauração de um Estado Penal no âmbito das cidades.  
(D) a criminalização da mulher por meio da tipificação do aborto deve ser abolida.  
(E) as prisões possuem caráter criminógeno e devem ser adotadas políticas contra a prisonização. 

 
 

Direito Processual Penal 
30. O egresso 
 

(A) deve contar com assistência para não voltar a delinquir, desde que cumprida toda a pena e não tenha sido condenado por 
crime hediondo ou equiparado. 

 
(B) somente é reconhecido como tal após o pagamento da pena de multa, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal. 
 
(C) é o liberado definitivo, por um ano a contar da saída do estabelecimento prisional, bem como o liberado condicional, du-

rante o período de prova. 
 
(D) tem o dever de colaborar com a administração penitenciária pelo período de dois anos. 
 
(E) tem direito à assistência social prevista em lei, desde que repare o dano, em norma autoritária e de constitucionalidade duvidosa. 

 
 
31. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a prisão domiciliar na execução penal 
 

(A) possui rol taxativo previsto no art. 117 da Lei de Execução Penal.  
(B) é cabível apenas para sentenciado que cumpre pena no regime aberto.  
(C) depende de exame criminológico favorável para condenados reincidentes.  
(D) deve utilizar o marco etário de 60 anos em razão do disposto no Estatuto do Idoso.  
(E) é cabível excepcionalmente em regime fechado para mãe cujo cuidado do filho seja imprescindível. 

 
 
32. Acerca do inquérito policial: 
 

(A) A decisão judicial de arquivamento do inquérito policial, após manifestação do Ministério Público que não vislumbrava 
indícios suficientes de autoria para se instaurar a ação penal, faz coisa julgada formal e material. 

 
(B) A partir do denominado “Pacote Anticrime”, em casos de nítida ausência de provas de materialidade de certo delito, poderá 

o Delegado de Polícia proceder ao arquivamento do inquérito policial de ofício. 
 
(C) O inquérito policial será dispensável em casos de ações penais de natureza privada e pública condicionada à representação, 

mas não o será nos casos de ação penal pública incondicionada, dado o princípio da obrigatoriedade da ação penal. 
 
(D) Em casos de prisão em flagrante, poderá o Delegado arbitrar fiança em casos de furtos simples, ainda que a pessoa presa 

seja reincidente. 
 
(E) A partir de Reforma ocorrida em 2010, os fatos ainda em investigação policial não estão sujeitos à prescrição da pretensão 

punitiva em abstrato. 
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33. É disposição expressa do Código de Processo Penal acerca das provas em espécie: 
 

(A) Quando a infração deixar vestígios, será dispensável o exame de corpo de delito em havendo a confissão do acusado. 
 
(B) O depoimento da testemunha será feito de forma oral, não sendo permitido trazê-lo por escrito, embora possa realizar 

breve consulta a apontamentos. 
 
(C) Em virtude do princípio da especialidade científica, o juiz ficará adstrito ao laudo produzido por perito oficial, desde que por 

ele nomeado e portador de diploma de curso superior. 
 
(D) São proibidas de depor, ainda que desobrigadas pela parte interessada e queiram dar seu depoimento, as pessoas que, 

em razão de função, ministério, ofício ou profissão, devam guardar segredo. 
 
(E) Dar-se-á prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se tratar de crimes que envolvam vultuosas quantias 

monetárias ou praticados por organização criminosa. 
 
 
34. Considere os três casos a seguir: 

 
1.  João, primário e de bons antecedentes, foi preso em flagrante pela suposta prática do crime de receptação dolosa (art. 180, caput, 

do Código Penal, com pena de 1 a 4 anos de reclusão). Na fase policial, em seu interrogatório, exerceu o direito ao silêncio. 
 

 2.  Sarah, primária e de bons antecedentes, está sendo processada pela prática do crime de resistência (art. 329, caput, do Có-
digo Penal, com pena de 2 meses a 2 anos de detenção). 

 
 3.  Rafael, primário e com dois inquéritos policiais arquivados, foi preso em flagrante pela suposta prática do crime de furto 

simples (art. 155, caput, do Código Penal, com pena de 1 a 4 anos de reclusão), em concurso com o crime de falsa identidade 
(art. 307, do Código Penal, com pena de 3 meses a 1 ano de detenção, ou multa). Na fase policial confessou os crimes, de 
modo circunstanciado. 

 
 Analisando os casos acima, em relação aos institutos despenalizadores do Código de Processo Penal e da Lei no 9.099/95, é 

correto afirmar: 
 
(A) Rafael, mesmo sendo preso em flagrante por dois delitos, poderá firmar acordo de não persecução penal e João, caso não 

confesse, poderá pactuar suspensão condicional do processo. 
 
(B) Rafael, mesmo com anotações de inquéritos policiais arquivados, faz jus a proposta de suspensão condicional do pro-

cesso. 
 
(C) Sarah, em razão da infração penal a ela imputada, terá como medida despenalizadora preferencial o acordo de não perse-

cução penal. 
 
(D) João, em eventual ação penal, poderá aceitar a suspensão condicional do processo, desde que confesse formal e circuns-

tancialmente a prática da infração penal. 
 
(E) João não faz jus ao acordo de não persecução penal, pois não confessou os fatos na etapa policial, mas poderá pactuar 

transação penal, mesmo benefício cabível a Sarah. 
 
 
35. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça julgou o recurso em habeas corpus no 158580/BA em 19/04/2022 sobre a busca 

pessoal. 
 
 De acordo com referido julgado, a busca pessoal 
 

(A) é válida quando apoiada no tirocínio e na experiência dos agentes policiais em locais conhecidos pela prática de crimes. 
 
(B) é medida preventiva de segurança pública, pois antecipa a atuação policial evitando-se crimes como o tráfico ilícito de drogas. 
 
(C) pautada na atitude suspeita não possui qualquer relação com o racismo estrutural, dada a eficiência da medida no en-

contro de objetos ilícitos. 
 
(D) é válida quando apoiada em elementos concretos visando a colheita de provas e reunião de corpo de delito. 
 
(E) é válida quando os policiais encontram objeto ilícito com o elemento suspeito, em revista posterior à diligência e amparada 

em denúncia anônima. 
 
 
36. Mauro foi denunciado por supostamente ter cometido o delito disposto no artigo 158, § 1o, do Código Penal. Após regular trâmite, 

em audiência de instrução, a Defensoria Pública do Amapá requereu, ainda antes do início das oitivas, fosse observado o dis-
posto no artigo 212, do Código de Processo Penal, o que restou indeferido pela Magistrada competente, sob o argumento que tal 
dispositivo não a impediria de iniciar a inquirição, além de não haver, de antemão, qualquer prejuízo ao réu. Iniciada, então, a oi-
tiva da testemunha de acusação − o Policial Flávio − , a Juíza responsável realizou diversos questionamentos, nada sendo inqui-
rido pelo Ministério Público presente. Ainda, perguntas como: A vítima foi pressionada por três desse grupo, esse Mauro e mais 
dois. Correto? Foi ameaçada a noite toda. Correto? foram feitas. Foi designada nova audiência para oitiva da testemunha de acu-
sação faltante, das testemunhas de defesa e interrogatório do réu. A Defensoria Pública, então, tendo em vista a atuação judicial 
narrada, impetrou habeas corpus ao Tribunal de Justiça, que, segundo atuais precedentes dos Tribunais Superiores, deve 
 
(A) conceder a ordem e anular o processo desde a audiência mencionada diante da nulidade absoluta decorrente da violação 

ao sistema acusatório constitucionalmente previsto, sendo prescindível a comprovação de qualquer prejuízo para o réu. 
 
(B) denegar a ordem e manter o andamento do processo, uma vez não restar comprovado o prejuízo ínsito as nulidades 

relativas, como o caso presente. 
 
(C) conceder a ordem e anular o processo desde a audiência mencionada, vez que, apesar da nulidade ser relativa, o prejuízo 

se faz presente diante da condução judicial contrária ao Código de Processo Penal e indutora de respostas. 
 
(D) denegar a ordem e manter o andamento do processo, porquanto em crimes graves como extorsão armada, as normas 

processuais podem ser flexibilizadas em favor da sociedade. 
 
(E) conceder a ordem para desconsiderar o testemunho do policial Flávio diante da violação de normas legais e constitu-

cionais e, automaticamente, absolver o réu. 
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37. Rafael foi preso em flagrante na cidade de Macapá, sendo posteriormente denunciado por ter cometido o delito de tráfico de dro-
gas, artigo 33, caput, da Lei no 11.343/2006, não havendo, na peça acusatória, qualquer menção acerca da reincidência do réu e 
nem maiores detalhes do que havia perto do local dos fatos. Transcorrido o processo penal normalmente, o primeiro policial 
ouvido, Jairo, disse que o local da prisão de Rafael seria próximo a uma escola infantil, cerca de 200 metros. Interrogado, o réu 
admitiu a traficância, nada lhe sendo questionado acerca da tal escola. Passada a palavra ao órgão ministerial, foi requerida a 
condenação de Rafael, agora às penas do artigo 33, caput, c/c artigo 40, III, da Lei no 11.343/2006, sem a incidência do redu-
tor previsto no artigo 33, § 4o da referida lei, diante da reincidência específica do réu. A partir do cenário apresentado, da regra 
da correlação entre acusação e sentença e do disposto no Código de Processo Penal, é correto afirmar que o/a juiz/a: 

 
(A) em caso de condenação, poderá reconhecer a agravante da reincidência ainda que não descrita na denúncia, mas não 

poderá aplicar a causa de aumento de pena referente à proximidade de estabelecimento de ensino diante da ausência de 
aditamento por parte do Ministério Público. 

 
(B) deve, de ofício, abrir nova vista ao Ministério Público, para que adite a denúncia especificamente no tocante à causa de 

aumento referente a proximidade de estabelecimento de ensino, sendo desnecessário o aditamento referente à agravante 
da reincidência. 

 
(C) em obediência ao sistema acusatório e ao correspondente princípio da indivisibilidade da ação penal pública, deve absol-

ver o réu de toda a imputação penal diante da ausência de aditamento referente a qualquer aspecto da possível pena. 
 
(D) deve, de ofício, abrir nova vista ao Ministério Público, para que adite a denúncia especificamente quanto à agravante da 

reincidência, sendo desnecessário o aditamento atinente à causa de aumento referente à proximidade de estabelecimento 
de ensino. 

 
(E) poderá condenar o réu nos exatos termos solicitados pelo Ministério Público em suas alegações finais, haja vista que a 

manifestação ministerial nessa última etapa procedimental, somada à confissão do réu, tornam desnecessário o adita-
mento da denúncia. 

 
 
38. Caso 1: Réu condenado por roubo de veículo automotor à pena de 05 anos de reclusão, em regime inicial fechado. Na primeira 

fase da dosimetria penal, houve aumento em 1/4 diante das circunstâncias do delito (valor do prejuízo causado) e pelos 
maus antecedentes. Apelação interposta somente pela defesa. O Tribunal de Justiça do Amapá afasta o aumento refe-
rente às circunstâncias do delito, mas mantém o acréscimo de 1/4 em razão dos inúmeros processos que resultam em 
maus antecedentes. Pena e regime inalterados. 

 
 Caso 2: Réu condenado por roubo de celular à pena de 05 anos e 04 meses de reclusão, em regime inicial fechado, este 

motivado pela gravidade concreta do delito. Apelação interposta somente pela defesa. O Tribunal de Justiça do Amapá 
mantém o regime fechado, mas fundamenta na reincidência específica do réu. Pena e regime inalterados. 

 
 Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
 

(A) apenas no caso 2 houve reformatio in pejus. 
 
(B) apenas no caso 1 houve reformatio in pejus. 
 
(C) não houve reformatio in pejus em nenhum dos casos diante da inalteração de pena imposta. 
 
(D) nos dois casos mencionados houve reformatio in pejus. 
 
(E) não houve reformatio in pejus em nenhum dos casos, pois o efeito devolutivo amplo da apelação interposta autorizaria até 

o agravamento da pena imposta. 
 
 
39. A Polícia Civil do Estado do Amapá instaurou inquérito policial em decorrência de um roubo ocorrido em janeiro de 2020, na 

cidade de Macapá. Segundo noticiado pela vítima Arnaldo, duas pessoas o abordaram e mediante grave ameaça levaram seu 
relógio e o celular de seu filho Robson. Em dezembro de 2020, Romário foi preso em flagrante por um delito semelhante ocor-
rido na mesma região. Ato contínuo, já em fevereiro de 2021, Arnaldo foi chamado e, mediante o procedimento previsto na legis-
lação processual, reconheceu Romário como um dos autores do roubo em seu desfavor. Todavia, parelho à demora de Robson 
em comparecer à Delegacia de Polícia para também proceder ao reconhecimento pessoal, Romário teve sua liberdade conce-
dida no processo decorrente dos fatos ocorridos em dezembro de 2020. Noticiado da soltura, o Delegado de Polícia represen-
tou pela prisão temporária de Romário diretamente ao juiz competente, por entender imprescindível para a continuidade das 
investigações do inquérito policial, uma vez que resta o reconhecimento de uma das vítimas, além da identificação de seu com-
parsa e o crime em tese perpetrado constar no rol da Lei no 7.960/1989. Diante do quadro, de acordo com recente decisão do 
Supre-mo Tribunal Federal, deve o juiz 

 
(A) abrir vista, em obediência ao sistema acusatório, ao Ministério Público para ratificar ou não o pedido de prisão, uma vez 

que é defeso decretá-la a partir apenas de representação da autoridade policial. 
 
(B) decretar a prisão temporária, uma vez que presentes os requisitos legais necessários para tanto e de forma cumulativa. 
 
(C) indeferir o pedido e declarar, em controle difuso, a inconstitucionalidade da prisão temporária nos moldes da recente de-

cisão do Supremo Tribunal Federal. 
 
(D) indeferir o pedido, pois não justificado em fatos novos ou contemporâneos. 
 
(E) indeferir o pedido, uma vez que o crime teoricamente praticado (roubo circunstanciado pelo concurso de pessoas) não está 

no rol dos passíveis de prisão temporária. 
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Direito Civil 

 
40. Em 2015, José ajuizou processo contra a administração pública utilizando os serviços de advocacia da sua entidade sindical. Em 

2020, José foi atendido na sede sindical por um novo advogado que o orientou a assinar uma nova procuração, pois o advogado 
anterior havia sido demitido. Passados alguns meses, José descobriu que o advogado que o atendeu fez o saque da 
indenização sem lhe entregar a sua parte. Nessa situação: 

 
(A) A entidade sindical e o advogado são solidariamente responsáveis pelo ressarcimento de José e pelo pagamento de inde-

nização por danos morais. 
 
(B) Apenas a entidade sindical tem responsabilidade subjetiva em reparar os danos sofridos por José. 
 
(C) A entidade sindical não é juridicamente responsável porque houve rompimento do nexo causal por fato de terceiro. 
 
(D) Apenas o advogado é objetivamente responsável pelos danos causados. 
 
(E) A entidade sindical é subsidiariamente responsável pelo ressarcimento de José. 

 
 
41. Ana adquiriu produtos de Carolina, combinando o pagamento de 24 parcelas, com vencimento no dia 05 de cada mês e sem 

pactuação de correção monetária das parcelas. No pagamento da parcela 24, Carolina lhe entregou recibo de quitação total da 
dívida sem ressalva. Contudo, meses depois, Ana foi citada em ação de cobrança movida por Carolina, para o pagamento das 
parcelas 05 e 06, que não teriam sido quitadas, e a diferença de atualização monetária a partir da parcela 13. Sobre a pretensão 
de Carolina deve ser considerada 

 
(A) improcedente, porque o pagamento da última parcela acarreta presunção absoluta de quitação da dívida. 
 
(B) parcialmente procedente, porque a dívida deveria ser atualizada, mas o pagamento da última parcela sem ressalvas faz 

presumir o pagamento das anteriores. 
 
(C) parcialmente procedente, porque a dívida deve ser paga pelo seu valor nominal, mas o pagamento da última parcela não 

faz presumir o pagamento das anteriores. 
 
(D) procedente, porque a dívida deveria ser atualizada e o pagamento da última parcela não faz presumir o pagamento das 

anteriores. 
 
(E) improcedente, porque a dívida deve ser paga pelo seu valor nominal e o pagamento da última parcela sem ressalvas faz 

presumir o pagamento das anteriores. 
 
 
42. Marcelo adquiriu, por contrato particular de compromisso de compra e venda, um lote urbano da “Associação de Moradores Bom 

Jardim”. Foi fixado um prazo de 150 meses para adimplemento das prestações e, no momento da contratação, houve o paga-
mento de sinal equivalente a 10% do valor total. Como o loteamento já estava concluído, Marcelo iniciou as obras de sua resi-
dência no local, em consonância com o previsto na legislação municipal e no contrato. Mas, por problemas financeiros, ficou 
inadimplente após a 20a parcela. Em caso de rescisão contratual, de acordo com a Lei de Parcelamento do Solo Urbano, 

 
(A) Marcelo fará jus à devolução da quantia por ele paga com correção monetária, podendo ser descontados os valores gastos 

com tributos, custas e emolumentos incidentes sobre a rescisão. 
 
(B) com a localização do devedor e sua constituição em mora, será permitido o registro do contrato de nova venda, inde-

pendentemente da comprovação do início da restituição devida a Marcelo. 
 
(C) salvo disposição contratual em sentido contrário, as benfeitorias úteis e necessárias feitas no lote não serão indenizadas. 
 
(D) vencida e não paga a prestação, o contrato será considerado rescindido 10 dias depois de constituído em mora o de-

vedor. 
 
(E) o pagamento da restituição devida a Marcelo deverá ocorrer em até 6 parcelas mensais no prazo máximo de 24 meses, 

após a formalização da rescisão contratual. 
 
 
43. Considere as seguintes assertivas acerca da Lei de Registros Públicos: 

 
 I. A pessoa reconhecidamente pobre está isenta do pagamento de emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo 

assento de óbito, bem como pelas demais certidões extraídas pelo cartório de registro civil, devendo constar nestas sua 
condição de carência. 

 
 II. É vedada a inserção de informações acerca da existência de bens da pessoa falecida no assento de óbito. 

 
 III. O registro poderá ser retificado de ofício, independentemente de prévia autorização judicial, em casos de inexatidão da 

ordem cronológica e sucessiva referente à numeração do livro ou folha. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) III. 

(B) I e II. 

(C) I. 

(D) II e III. 

(E) II. 
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44. Marta e Caíque procuraram a Defensoria Pública do Amapá afirmando que sua genitora Cássia possui deficiência intelectual e 
está impossibilitada de exprimir sua vontade. Em razão disso, ambos desejam ingressar com ação de curatela para represen- 
tá-la em alguns atos da vida civil. Nessa situação, 

 
(A) a curatela de Cássia poderá ser exigida para emissão de documentos oficiais.  
(B) o estabelecimento de curatela compartilhada a mais de uma pessoa constituirá medida excepcional e só poderá ser decre-

tado de forma provisória, até que a autoridade judicial decida qual interessado é o mais apto a exercer o encargo.  
(C) durante a curatela, não correrá a prescrição entre a genitora curatelada e seus filhos curadores.  
(D) em razão da relação de parentesco sanguíneo de primeiro grau em linha reta entre as partes, há dispensa legal dos 

curadores na prestação de contas à autoridade judicial.  
(E) a curatela de Cássia afetará tão somente os atos relacionados aos direitos patrimoniais e ao matrimônio. 

 
 
45. Bruno doou, por contrato escrito, um imóvel a seu vizinho Marcos no ano de 2015. E, desde então, o donatário passou a alugar 

a referida casa, usufruindo dos seus aluguéis. Em 2021, Joana, irmã de Bruno, sofreu ofensa física de Marcos, resultando em 
lesão corporal de natureza leve. Em razão disso, o doador e sua irmã procuraram a Defensoria Pública do Amapá para receber 
orientação jurídica sobre o assunto. Diante dessa situação hipotética, 

 
(A) Marcos poderá ser condenado a restituir os aluguéis recebidos desde 2015, caso a revogação da doação seja reconhecida 

judicialmente. 
 
(B) Bruno poderá pleitear a revogação da doação por ingratidão, dentro de um ano da ciência do fato. 
 
(C) a revogação da doação por ingratidão só seria possível em caso de lesão de natureza grave ou gravíssima, restando a 

Joana pleitear a reparação pelos danos sofridos. 
 
(D) Bruno não poderá pleitear a revogação da doação por ingratidão, pois a ofensa não foi contra ele cometida. Será possível, 

no entanto, requerer que os frutos do imóvel sejam a ele restituídos, desde a citação válida de Marcos. 
 
(E) Joana poderá pleitear a revogação da doação por ingratidão, dentro de dois anos do fato, assim como a restituição dos 

frutos percebidos desde a citação válida de Marcos. 
 
 
46. Felipe é proprietário de um imóvel e compareceu à Defensoria Pública do Amapá com dúvidas acerca das disposições que po-

deriam constar no instrumento para instituição do direito real de usufruto sobre o bem. De acordo com as normas do Código 
Civil, será INVÁLIDA a disposição sobre a possibilidade de 

 
(A) cessão onerosa do exercício do usufruto. 
(B) cessão gratuita do exercício do usufruto. 
(C) dispensa de caução. 
(D) transmissão do usufruto a terceiro em caso de morte do usufrutuário. 
(E) fixação do prazo de 25 anos de duração do usufruto. 

 
 
47. Elis, mulher transexual, sofreu violência física e psicológica praticada por seu pai. Em razão disso, ela procurou a Defensoria 

Pública para adoção das medidas cabíveis. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, aplica-se a Lei Maria da Penha 
 

(A) inclusive para postular as medidas protetivas de urgência em favor da vítima. 
(B) desde que Elis tenha realizado cirurgia ou procedimentos de transgenitalização. 
(C) desde que comprovada a coabitação com o agressor. 
(D) apenas se a ofensa estiver relacionada à orientação sexual da vítima. 
(E) apenas se a ofensa estiver baseada no sexo biológico da vítima. 

 
 
48. Luiza, de 32 anos, é filha registral de Joana e Carlos, com os quais possui pouco contato. Por outro lado, foi criada como filha de 

Maria, de 60 anos, mesmo sem possuir vínculo genético com ela. Nesse caso, Maria poderá realizar o reconhecimento socioafe-
tivo materno de Luiza 

 
(A) de forma administrativa somente se houver concordância expressa dos demais herdeiros. 
 
(B) somente pela via judicial, a partir da demonstração do vínculo socioafetivo por todos os meios em direito admitidos. 
 
(C) de forma administrativa somente no Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais onde foi lavrado o assento de 

nascimento de Luiza. 
 
(D) de forma administrativa ou judicial, sendo necessário o consentimento de Carlos e Joana. 
 
(E) de forma administrativa, a partir da demonstração do vínculo socioafetivo por todos os meios em direito admitidos. 
 

 
49. Sônia realizou contrato de locação verbal de um espaço de festas (buffet) com o objetivo de sediar evento religioso de matriz 

africana organizado por ela. Realizou o pagamento do sinal em espécie, no importe de 50% do valor da locação, o restante seria 
pago no dia anterior à realização do evento. Sônia realizou a divulgação do evento em suas redes sociais, com a publicização do 
local da festa. Na semana agendada para o evento, o proprietário cancelou a locação, porque não gostaria que sua propriedade 
fosse usada para eventos religiosos de matriz africana. Inconformada, Sônia procura a Defensoria Pública para orientações 
jurídicas. A rescisão contratual deve ser considerada 

 
(A) legal, pois o contrato foi apenas verbal e não vincula as partes. 
(B) legal, diante da autonomia contratual das partes. 
(C) ilegal, considerando a eficácia horizontal dos direitos fundamentais às relações privadas. 
(D) ilegal, somente porque a rescisão foi realizada apenas a poucos dias da data do evento. 
(E) legal, desde que sejam devolvidos os valores pagos à parte contratante.  
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50. Júlia, mãe de Jonathan, 4 anos, ajuizou ação de alimentos em face do pai da criança por intermédio da Defensoria Pública. Ao 
receber a demanda, o Juiz de Direito da 1a Vara de Família de Macapá arbitrou valor de alimentos provisórios devidos pelo pai à 
razão de 30% dos rendimentos líquidos, em caso de trabalho com vínculo empregatício ou 30% do salário mínimo nacional, em 
caso de trabalho informal ou desemprego. Logo após a decisão dos alimentos provisórios, nos meses de janeiro, fevereiro e 
março de 2022, a representante legal da criança recebeu os alimentos diretamente do pai da criança à razão de 30% do salário-
mínimo nacional e também pela empresa empregadora do genitor via desconto em folha de pagamento. O valor recebido a 
maior foi integralmente revertido em favor da criança e, até então, o pai nunca havia contribuído com o sustento do filho. Diante 
do caso, a representante legal   
(A) deverá necessariamente devolver o valor dos alimentos, pois o recebimento em duplicidade gera enriquecimento sem causa à 

genitora.  
(B) poderá sustentar a não devolução dos valores, considerando a característica da irrepetibilidade dos alimentos.  
(C) poderá sustentar a não devolução dos valores, considerando a característica da irrenunciabilidade dos alimentos.  
(D) deverá necessariamente devolver metade do valor dos alimentos, mediante desconto do valor nas prestações alimentares 

futuras.  
(E) poderá sustentar a não devolução dos valores, considerando a característica da imprescritibilidade da obrigação alimentar. 

 
 
51. Ana compareceu à Defensoria Pública em Macapá relatando que recebeu citação em ação de execução por dívida de imposto 

predial em relação ao imóvel que reside com a sua família. Trata-se do único imóvel próprio da entidade familiar e que serve de 
residência para ela, seu marido e os dois filhos do casal. Neste caso, o imóvel é  
(A) impenhorável, porém não estão abrangidos os móveis que guarnecem a residência, ainda que quitados.  
(B) impenhorável, pois se configura a proteção ao bem de família, que não responderá por qualquer tipo de dívida civil, co-

mercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza contraída pelo casal ou por seus filhos.  
(C) penhorável, pois o bem de família não é oponível em relação às dívidas contraídas pelos particulares em relação ao Poder 

Público.  
(D) penhorável, pois o crédito de impostos prediais ou territoriais devidos em função do imóvel familiar constitui exceção à 

regra de proteção ao bem de família.  
(E) impenhorável, abrangendo também os móveis que guarnecem a residência, desde que quitados. 

 
 

Direito Processual Civil 
 

52. A parte autora de ação, por intermédio da Defensoria Pública, requereu a concessão dos benefícios da gratuidade de justiça na 
petição inicial. De acordo com o Código de Processo Civil, o juiz, entendendo que a parte autora não faz jus ao benefício, deve  
(A) indeferir o pedido, possibilitando à parte o recurso de agravo de instrumento dispensada do recolhimento do preparo re-

cursal.  
(B) oportunizar à parte, antes do indeferimento do pedido, a comprovação do preenchimento do requisito da insuficiência de 

recursos para pagar as custas processuais.  
(C) indeferir o pedido, possibilitando à parte o recurso de agravo de instrumento mediante o recolhimento do preparo recursal.  
(D) oportunizar à parte, antes do indeferimento do pedido, a comprovação dos requisitos objetivos para a concessão da gra-

tuidade, especialmente a renda familiar não superior a dois salários mínimos.  
(E) aguardar eventual impugnação da parte contrária em contestação, após o que poderá indeferir a concessão dos benefícios 

da gratuidade de justiça.   
53. Avalie as assertivas abaixo e a relação entre elas.  
 I. A alienação praticada em fraude à execução é ineficaz em relação ao exequente. 
 

PORQUE  
 II. A caracterização de fraude à execução depende necessariamente da averbação do processo de execução no registro do 

bem.  
 A respeito dessas assertivas,  

(A) a assertiva I é uma proposição verdadeira e a II é uma proposição falsa. 
(B) as assertivas I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa da I. 
(C) as assertivas I e II são proposições falsas. 
(D) as assertivas I e II são proposições verdadeiras e a II é uma justificativa da I. 
(E) a assertiva I é uma proposição falsa e a II é uma proposição verdadeira. 

  
54. Cláudia compareceu ao Núcleo Regional da Defensoria Pública em Laranjal do Jari, afirmando que tomou conhecimento de que 

seu ex-companheiro ajuizou ação de reconhecimento e dissolução de união estável contra ela e que gostaria de apresentar 
defesa. Ao consultar a íntegra do processo, a defensora pública verificou que a ação havia se encerrado com trânsito em julgado 
há três anos. A ação contava citação por carta com aviso de recebimento mediante assinatura falsa de Cláudia. Diante disso, foi 
decretada a sua revelia, pois Cláudia teria recebido a carta de citação e não teria apresentado defesa nos autos. Neste caso, a 
defensora pública poderá propor  
(A) querela nullitatis, que está sujeita a prazo prescricional de quatro anos, ao juízo ad quem, necessariamente superior ao 

juízo que proferiu a decisão.  
(B) querela nullitatis, que não está sujeita a prazo decadencial, ao juízo ad quem, necessariamente superior ao juízo que 

proferiu a decisão.  
(C) ação rescisória, que está sujeita a prazo prescricional de quatro anos, ao juízo que proferiu a decisão nula.  
(D) ação rescisória, que não está sujeita a prazo decadencial, ao juízo ad quem, necessariamente superior ao juízo que 

proferiu a decisão.  
(E) querela nullitatis, que não está sujeita a prazo decadencial, ao juízo que proferiu a decisão nula. 
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55. A mulher vítima de violência doméstica pretende ajuizar ação de divórcio cumulada com partilha de bens em face do marido. O 
casal não teve filhos. Para ajuizar a ação, é competente o foro do 

 
(A) Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 
 
(B) local em que se encontram a maioria dos bens do ex-casal. 
 
(C) local onde ocorreram as agressões. 
 
(D) domicílio da mulher vítima de violência doméstica. 
 
(E) local do imóvel de maior valor do ex-casal. 

 
 
56. Em um determinado processo, verificou-se que o réu age com abuso do direito de defesa. Em outra situação, verificou-se que o 

autor deduziu apenas um pedido, mas na contestação o requerido se limitou a afirmar que o valor postulado pelo autor estava 
incorreto, pois a dívida na realidade era inferior, apontando o valor que entendia correto. Tais hipóteses narradas autorizam a/o 

 
(A) tutela provisória da evidência, em relação a ambas as hipóteses. 
 
(B) tutela provisória da evidência e o julgamento antecipado parcial do mérito, respectivamente. 
 
(C) tutela provisória de urgência, em relação a ambas as hipóteses. 
 
(D) tutela provisória de urgência e o julgamento antecipado parcial do mérito, respectivamente. 
 
(E) julgamento antecipado parcial do mérito, em relação a ambas as hipóteses. 

 
 
57. Considere as assertivas abaixo a respeito do prazo para a ação rescisória. 
 
 I. Tem natureza jurídica de prazo decadencial. 

 
 II. Conta-se a partir do trânsito em julgado da decisão rescindenda na hipótese de decisão interlocutória parcial de mérito. 

 
 III. Conta-se em dobro o prazo para a Defensoria Pública. 

 
 IV. Quando o prazo se expirar em dia que não houver expediente forense, será prorrogado até o primeiro dia útil imedia-

tamente subsequente. 
 

 V. Caso a ação rescisória tenha por fundamento prova nova, o prazo para a propositura da ação será de cinco anos após o 
trânsito em julgado da última decisão proferida no processo. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II, IV e V. 
 
(B) I, II e III. 
 
(C) II, III e V. 
 
(D) IV e V. 
 
(E) I e IV. 

 
 
58. Uma ação de consignação em pagamento 
 

(A) que tenha por objeto o pagamento de aluguéis e encargos relativos a locações prediais urbanas somente pode ser rea-
lizada pela via judicial, pois vedada expressamente a consignação extrajudicial. 

 
(B) seguirá o rito ordinário, de acordo com as disposições do Código de Processo Civil, com a determinação de citação do re-

querido e sua intimação para comparecimento a audiência de conciliação ou mediação. 
 
(C) tem rito especial previsto no Código de Processo Civil, que pode ser utilizada pelo devedor diante de recusa do rece-

bimento do credor nas situações em que não seja possível a consignação extrajudicial. 
 
(D) somente pode ter por objeto na via judicial obrigação que seja satisfeita por meio de pagamento em dinheiro, sendo 

inadequada a via para prestações de objetos de natureza diversa. 
 
(E) deve ser proposta no foro de domicílio do requerido, mas tal regra determina competência relativa, que se prorroga se não 

for suscitada pela parte interessada oportunamente. 
 
 
59. A respeito da prova testemunhal, o Código de Processo Civil em vigor 
 

(A) revogou expressamente dispositivos do Estatuto da Pessoa com Deficiência quanto ao depoimento de pessoas inter-
ditadas ou deficientes. 

 
(B) afasta a capacidade de todas as pessoas com enfermidade ou deficiência mental para servir como testemunhas em pro-

cessos judiciais. 
 
(C) afirma serem incapazes de depor como testemunhas as pessoas impedidas ou suspeitas, de modo que seu relato não 

pode ser admitido pelo juiz. 
 
(D) atribui capacidade para servir como testemunha aos maiores de dezesseis anos de idade, não se confundindo a capa-

cidade para ser testemunha com a capacidade civil. 
 
(E) não admite a prova exclusivamente testemunhal para a prova dos vícios de consentimento nos contratos em geral. 
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60. Uma pessoa compareceu ao atendimento na Defensoria Pública do Amapá com uma sentença estrangeira definitiva proferida no 
âmbito de jurisdição com a qual o Brasil não tem qualquer Tratado Internacional específico. Trata-se de uma decisão que homo-
logou um divórcio consensual. Tal decisão 

 
(A) somente poderá surtir efeitos no âmbito do território brasileiro mediante expedição de carta rogatória pela jurisdição 

estrangeira, com a necessária concessão de exequatur pelo Superior Tribunal de Justiça. 
 
(B) deverá se submeter ao procedimento de homologação de sentença estrangeira, desde que presentes os requisitos legais, 

tais como ser proferida por autoridade competente, ser precedida de citação regular; ser eficaz no país em que foi profe-
rida; não ofender a coisa julgada brasileira; estar acompanhada de tradução oficial e não conter manifesta ofensa à ordem 
pública. 

 
(C) produz efeitos no Brasil, independentemente de homologação pelo Superior Tribunal de Justiça, competindo a qualquer 

juiz examinar a validade da decisão, em caráter principal ou incidental, quando essa questão for suscitada em processo de 
sua competência. 

 
(D) não pode ter efeitos no território brasileiro e nem ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça, uma vez que a ação 

de divórcio trata de hipótese de jurisdição internacional exclusiva do Brasil, afastando-se qualquer jurisdição estrangeira 
desta matéria e, portanto, inviabilizando-se sua homologação. 

 
(E) não produzirá efeitos no Brasil antes da sua homologação pelo Superior Tribunal de Justiça, em procedimento no qual 

caberá à Corte Superior avaliar se o conteúdo da decisão está em conformidade com as disposições do direito interno 
brasileiro, proferindo decisão quanto ao mérito da ação originária. 

 
 
61. A intervenção da Defensoria Pública na condição de custos vulnerabilis: 
 

(A) Não encontra guarida ou previsão no ordenamento jurídico brasileiro, pois se confunde com o papel exercido pelo Minis-
tério Público quando atua como fiscal da ordem jurídica. 

 
(B) Limita-se às hipóteses de ações possessórias em que figure no polo passivo grande número de pessoas, dentre as quais 

se encontrem pessoas em situação de hipossuficiência econômica. 
 
(C) Tem natureza jurídica de amicus curiae, de modo que a legitimidade recursal é restrita à interposição de embargos decla-

ratórios e recurso contra decisão que julgar o incidente de resolução de demandas repetitivas. 
 
(D) Nas situações em que é imposta a atuação institucional, a ausência de intimação da Defensoria para a manifestação 

acarreta nulidade processual. 
 
(E) É instrumento aplicável exclusivamente aos processos que tratem de direitos transindividuais, não sendo possível a sua 

aplicação em processos individuais, hipóteses em que a defensoria atuará como representante da parte hipossuficiente. 
 
 

Direito do Consumidor 
 

62. A Lei no 14.010/2020 instituiu normas de caráter emergencial e transitório de direito privado, decorrentes da pandemia da Covid-19. 
Especificamente no tocante às relações consumeristas, foi determinada a suspensão, contada da vigência da respectiva norma 
até 30 de outubro de 2020, do(a) 

 
(A) direito de arrependimento (Art. 49, do CDC), na hipótese de entrega domiciliar de produtos perecíveis ou de consumo ime-

diato e de medicamentos. 
 
(B) repetição em dobro do indébito (Art. 42, parágrafo único, do CDC), para os pagamentos em excesso feitos a pessoas 

físicas ou jurídicas responsáveis por eventos, shows ou espetáculos. 
 
(C) responsabilidade do fornecedor pelo vício do produto (Art. 18, do CDC), na hipótese de fornecimento de medicamentos 

relacionados à Covid-19. 
 
(D) inversão do ônus da prova (Art. 6o, VIII, do CDC), em processos judiciais ajuizados em desfavor de pessoas físicas ou 

jurídicas responsáveis por eventos, shows ou espetáculos. 
 
(E) responsabilidade do fornecedor pelo fato do produto (Art. 12, do CDC), na hipótese de fornecimento de medicamentos 

relacionados à Covid-19. 
 
 
63. De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, 
 

(A) o comerciante, o fabricante, o produtor, o construtor e o importador respondem, independentemente de culpa e de forma 
solidária, pelos danos causados ao consumidor pelo fato do produto. 

 
(B) a vítima afetada pela explosão de um micro-ondas é considerada consumidora para fins de responsabilização civil, mesmo 

que não possua vínculo contratual com o fornecedor do produto. 
 
(C) o produto é considerado defeituoso quando outro de melhor qualidade tiver sido colocado no mercado. 
 
(D) ao constatar o vício do produto, o consumidor pode exigir, imediatamente, a restituição da quantia paga, monetariamente 

atualizada. 
 
(E) como regra, caracterizada a relação de consumo, a responsabilidade civil pessoal dos profissionais liberais é objetiva. 
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64. A convenção coletiva de consumo foi prevista pelo CDC como um instrumento de tratamento extrajudicial e transindividual de 
conflitos atinentes às relações consumeristas. Sobre tal espécie de tutela extrajudicial, é correto afirmar que 

 
(A) pode ser formalizada de maneira oral, desde que seja gravada e possua a manifestação inequívoca das entidades subscrito- 

ras. 
 
(B) obriga a todos os fornecedores de determinada categoria, desde que atuantes na área de atribuição territorial da asso-

ciação ou do sindicato signatário. 
 
(C) se torna obrigatória a partir do registro do instrumento no cartório de títulos e documentos. 
 
(D) permite o afastamento da responsabilidade do fornecedor que, em data posterior ao registro do instrumento, se desligar da 

entidade subscritora. 
 
(E) pode prever restrições aos direitos e garantias previstos no CDC. 

 
 
65. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca da aplicação da Lei no 8.078/1990, 
 

(A) admite-se, em determinadas hipóteses, a aplicação do CDC, mesmo que o consumidor não seja o destinatário final do 
bem ou serviço, quando caracterizada sua vulnerabilidade frente ao fornecedor. 

 
(B) aplicam-se as normas do CDC aos contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas. 
 
(C) a pessoa jurídica não pode ser considerada consumidora, ainda que figure como destinatária final de determinado produto 

ou serviço. 
 
(D) não se aplicam as normas do CDC aos serviços prestados de forma gratuita, ainda que tragam vantagens indiretas ao 

fornecedor. 
 
(E) a pessoa física só pode ser considerada fornecedora de produtos ou serviços, se possuir inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis. 
 
 
66. Paulo adquiriu um forno numa loja de eletrodomésticos, o qual lhe foi entregue no mesmo dia. No entanto, algumas semanas 

depois, ao ser instalado pelo próprio consumidor em sua residência, constatou-se que o referido produto possuía um defeito 
aparente, consistente na rachadura do vidro. Consoante disposto no CDC, o direito de reclamar por tal vício caduca em 

 
(A) noventa dias, a partir do momento em que ficar evidenciado o vício. 
 
(B) trinta dias, a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito. 
 
(C) cinco anos, desde o momento em que ficar evidenciado o vício. 
 
(D) trinta dias, a contar da entrega efetiva do forno. 
 
(E) noventa dias, a partir da entrega efetiva do produto. 

 
 

Direitos Difusos e Coletivos 
 

67. Um grupo de moradores de baixa renda residente há mais de 10 anos em faixa de domínio de via férrea busca a Defensoria 
Pública informando ter recebido notificação para desocupação da área em 90 dias, sob pena de ação judicial. O defensor público 
responsável pela defesa desse grupo de moradores, com base na legislação urbanística, poderá requerer a 

 
(A) constituição de direito real de laje ou de superfície da unidade urbanística, observado o plano diretor, o prévio licencia-

mento urbanístico ambiental e o contrato de outorga. 
 
(B) doação das unidades imobiliárias que constituírem área remanescente do projeto de instalação da linha ferroviária, 

mediante assentimento prévio do Conselho das Cidades. 
 
(C) Reurb-S e a legitimação fundiária ou legitimação de posse das unidades imobiliárias que tenham área inferior à fração 

mínima de parcelamento. 
 
(D) transferência de titularidade de terrenos de até mil metros quadrados situados dentro da faixa de cem metros ao longo da 

via férrea que constitua zona especial de interesse social. 
 
(E) remição do foro e a consolidação do domínio pleno, desde que as unidades imobiliárias estejam situadas em distância 

superior a 30 metros da linha ferroviária. 
 
 
68. Até 12 de abril de 2023, os Municípios com população de até 250 mil habitantes deverão elaborar e aprovar o Plano de Mobili-

dade Urbana, o qual, segundo a Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei no 12.587/2012), deverá 
 

(A) privilegiar o transporte privado não motorizado de passageiros mediante planejamento da infraestrutura urbana. 
 
(B) contemplar medidas destinadas a atender aos núcleos urbanos informais consolidados. 
 
(C) dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços do transporte público coletivo. 
 
(D) prever os meios de fiscalização do serviço de transporte privado individual de passageiros. 
 
(E) estabelecer os requisitos necessários para outorga de exploração de serviço de táxi.  
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69. A Política Nacional de Recursos Hídricos busca prevenir e evitar eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes 
do uso inadequado dos recursos naturais, prevendo a gestão descentralizada e democrática dos recursos hídricos, por meio do 
estabelecimento 

 
(A) das Agências de Águas, que devem estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os 

valores a serem cobrados. 
 
(B) do Conselho Nacional e dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, que julgarão os recursos das decisões dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica de acordo com sua esfera de competência. 
 
(C) da Secretaria Nacional de Segurança Hídrica do Ministério de Desenvolvimento Regional, que deverá decidir, em última 

instância administrativa, conflitos existentes entre Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos. 
 
(D) dos Comitês de Bacia Hidrográfica, que deverão elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação das Agências de Águas. 
 
(E) da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, a qual deverá aprovar o enquadramento dos corpos de água em 

classes, em consonância com as diretrizes do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 
 
 
70. No âmbito da política nacional de resíduos sólidos instituída pela Lei no 12.305/2010, 
 

(A) as cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis deverão adotar 
medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade. 

 
(B) o titular de serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos deverá atuar em parceria com cooperativas 

ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 
 
(C) os consumidores são obrigados a acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados 

sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 
 
(D) o plano estadual de resíduos sólidos, abrangendo todo o território do Estado, será elaborado para vigência decenal, com 

revisão periódica a cada 2 anos em conferências estaduais. 
 
(E) o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos poderá estar inserido no plano diretor urbano, quando o 

município não possuir área rural. 
 
 
71. A gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) se dá por meio da atuação, dentre outras instâncias, 
 

(A) da Comissão Intergestores Tripartites, no âmbito do Estado, vinculada à Secretaria Estadual de Saúde para efeitos admi-
nistrativos e operacionais, a qual será ouvida previamente à pactuação das diretrizes gerais para a composição da Rela-
ção Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 

 
(B) do Conselho de Saúde, órgão colegiado instituído em caráter permanente e consultivo, composto por representantes do 

governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atuando na formulação de estratégias e no controle da 
execução da política de saúde na instância correspondente. 

 
(C) da Conferência de Saúde, que se reunirá a cada três anos com a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar 

a situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis correspondentes, convocada 
pelo Poder Legislativo ou, extraordinariamente, pelo Poder Executivo. 

 
(D) do Fundo Nacional de Saúde, pelo qual os recursos serão alocados diretamente para os Municípios que estabelecerem 

fundo de saúde, conselho de saúde, plano de saúde, comissão de elaboração de plano de carreira, cargos e salários  e 
consórcios regionais para execução de ações e serviços de saúde. 

 
(E) do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) e do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 

(CONASEMS), que receberão recursos do orçamento geral da União por meio do Fundo Nacional de Saúde, para auxiliar 
no custeio de suas despesas institucionais. 

 
 

Direitos Humanos 
 

72. Ao dispor sobre escravidão, servidão e trabalhos forçados, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José 
da Costa Rica) 

 
(A) estabeleceu a proibição plena e irrestrita da escravidão, mas admitiu situações excepcionais em que a servidão e os 

trabalhos forçados podem ser exercidos, tal como hipóteses em que são admitidas a suspensão de garantias. 
 
(B) definiu a servidão como a submissão de alguém a condições degradantes de trabalho com cerceamento da liberdade 

decorrentes de constrangimentos físicos ou econômicos. 
 
(C) definiu escravidão como controle exercido sobre uma pessoa que lhe restrinja ou prive significativamente de sua liberdade 

individual, com intenção de exploração mediante o uso, a gestão, o benefício, a transferência ou o despojamento de uma 
pessoa. 

 
(D) estabeleceu que não constituem trabalhos forçados os trabalhos ou serviços normalmente exigidos de pessoa reclusa em 

cumprimento de sentença ou resolução formal expedida pela autoridade judiciária competente. 
 
(E) fixou para os Estados-Partes o dever de tomar medidas apropriadas no sentido de prevenir, criminalizar e erradicar a 

escravidão, servidão e as situações a ela análogas, inclusive todas as formas de tráficos de pessoas. 
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73. No âmbito da proteção internacional dos direitos humanos dos indígenas, 
 

(A) apenas no século XXI foi concluída a Convenção Internacional sobre os Direitos dos Povos Indígenas, cuja entrada em 
vigor ainda depende de sua ratificação pelo número mínimo de Estados nela previsto. 

 
(B) a Organização Internacional do Trabalho teve importante protagonismo ao tratar diretamente do tema por meio da Conven-

ção sobre Povos Indígenas e Tribais em Estados Independentes. 
 
(C) a Convenção Americana sobre Direitos Humanos foi o primeiro diploma de direito internacional a se referir ao povo 

indígena como titular de direitos coletivos. 
 
(D) o Pacto Internacional sobre os Direitos Sociais, Econômicos e Culturais foi pioneiro ao reconhecer o direito das minorias 

étnicas a preservarem sua cultura, língua e religião. 
 
(E) o direito das populações indígenas à autodeterminação e à delimitação de suas terras foi reconhecido internacionalmente 

na Convenção sobre Diversidade Biológica. 
 
 
74. O controle de convencionalidade 
 

(A) é reconhecido pela jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, sendo que, no caso Almonacid Arellano e 
Outros vs. Chile, assentou-se que o controle deve considerar tanto os tratados quanto sua interpretação pela Corte.  

 
(B) possui, ao contrário do controle de constitucionalidade, apenas a modalidade de controle concentrado, reservado ao 

Supremo Tribunal Federal, que o realizará de forma abstrata ou incidental em Recurso Extraordinário. 
 
(C) foi utilizado pelo Supremo Tribunal Federal em decisão paradigmática que reconheceu a inconstitucionalidade do crime de 

desacato por conflitar com a Convenção Americana dos Direitos Humanos. 
 
(D) é realizado por meio de sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos sempre que declara que a violação de 

direitos humanos decorre da incompatibilidade de uma norma nacional com um tratado internacional.  
 
(E) não pode ser exercido em face do próprio texto constitucional, ainda que conflitante com os tratados internacionais, tal 

como decidiu o Supremo Tribunal Federal ao declarar a licitude da prisão civil do depositário infiel. 
 
 
75. Descabe interpretar a Lei Maria da Penha de forma dissociada do Diploma Maior e dos tratados de direitos humanos ratificados 

pelo Brasil, sendo estes últimos normas de caráter supralegal também aptas a nortear a interpretação da legislação ordinária. 
Não se pode olvidar, na atualidade, uma consciência constitucional sobre a diferença e sobre a especificação dos sujeitos de 
direito, o que traz legitimação às discriminações positivas voltadas a atender as peculiaridades de grupos menos favorecidos e a 
compensar desigualdades de fato, decorrentes da cristalização cultural do preconceito. [ADI 4.424, voto do rel. min. Marco Auré-
lio, j. 9-2-2012, DJE de 1-8-2014.]. Baseado nesses e em outros argumentos, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

 
(A) aplicabilidade da Lei Maria da Penha apenas a pessoas do gênero feminino. 
 
(B) constitucionalidade das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor. 
 
(C) a natureza incondicionada da ação penal em caso de crime de lesão, pouco importando a extensão desta, praticado contra 

a mulher no ambiente doméstico. 
 
(D) a inaplicabilidade do princípio da insignificância aos crimes praticados contra a mulher no âmbito das relações domésticas. 
 
(E) constitucionalidade da suspensão condicional do processo e da transação penal na hipótese de delitos sujeitos ao rito da 

Lei Maria da Penha. 
 
 
76. A função consultiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), conforme previsão da normativa internacional na 

interpretação que lhe dá a própria Corte IDH, pode ser demandada, 
 

(A) por Estado-membro da Organização dos Estados Americanos que não seja parte no Pacto de São José da Costa Rica, 
entre outros legitimados, podendo versar sobre a compatibilidade de decisões das cortes constitucionais dos Estados 
subordinados à sua jurisdição com a Convenção Americana e outros tratados de direitos humanos. 

 
(B) pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e pelos comitês temáticos da Organização dos Estados Americanos, 

entre outros legitimados, podendo versar sobre a interpretação da própria Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
e outros diplomas regionais, excetuada a Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem. 

 
(C) apenas pelos Estados-membros da Organização dos Estados Americanos subordinados à jurisdição da Corte IDH, 

podendo versar sobre a compatibilidade entre a normativa interamericana de direitos humanos e qualquer de suas leis 
internas, excluídas normas de natureza constitucional. 

 
(D) pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, entre outros legitimados, podendo versar sobre todos os tratados 

internacionais de proteção dos direitos humanos, mesmo aqueles concluídos fora do contexto da Organização dos Estados 
Americanos, desde que eles sejam aplicáveis em pelo menos um dos Estados-membros da Organização. 

 
(E) apenas pelos Estados subordinados à jurisdição da Corte IDH, pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e pela 

própria Corte IDH, de ofício, podendo versar sobre a interpretação da Convenção Americana ou de outros tratados 
concernentes à proteção dos direitos humanos nos Estados americanos.  
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77. Conforme previsão constitucional, tem legitimidade, exclusiva ou não, para suscitar o incidente de deslocamento de competência 
para fins de federalização de casos de grave violação de direitos humanos, o 

 
(A) Procurador-Geral de Justiça do Estado onde ocorreu o crime. 
 
(B) Defensor Público-Geral da União. 
 
(C) membro do Ministério Público e/ou o assistente de acusação que oficiarem no caso. 
 
(D) Ministro da Justiça. 
 
(E) Procurador-Geral da República. 

 
 
78. Segundo disposição expressa da Convenção para a Prevenção e Punição ao Crime de Genocídio, entende-se por genocídio, en- 

tre outros, o seguinte ato cometido com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou 
religioso: 

 
(A) promover, de maneira forçada ou insidiosa, a integração progressiva do grupo à comunhão nacional. 
 
(B) promover a diáspora, deportação ou transferências ilegais dos membros do grupo. 
 
(C) submeter os membros do grupo à privação da liberdade física grave, em violação das normas fundamentais de direito 

internacional. 
 
(D) fomentar a divisão e o conflito violento entre os membros do grupo. 
 
(E) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo. 

 
 
79. A Constituição da República do Brasil, em relação aos direitos humanos, expressamente, 
 

(A) incumbiu a Defensoria Pública, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, da promoção 
dos direitos humanos. 

 
(B) elevou os tratados, declarações e convenções internacionais sobre direitos humanos aprovados pelo Congresso Nacional 

à condição de norma supralegal. 
 
(C) estabeleceu a prevalência dos direitos humanos como um dos objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil. 
 
(D) dispôs que a atividade jurisdicional, em todos os tribunais, será ininterrupta e orientada à concretização dos direitos 

humanos. 
 
(E) instituiu, no âmbito dos entes federativos, os conselhos de direitos humanos com o escopo, entre outros, de formular 

política pública para a área.  
 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 
80. Segundo previsão legal expressa, perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou mãe que 
 

(A) submeter o filho à prostituição ou à exploração do trabalho infantil. 
 
(B) praticar contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar falsa denúncia para obstar a convivência com o filho. 
 
(C) entregar de forma irregular o filho a terceiros para fins de guarda, tutela ou adoção. 
 
(D) praticar contra filho crime contra a dignidade sexual sujeito à pena de reclusão. 
 
(E) descumprir, dolosa ou culposamente, determinação da autoridade judiciária ou do Conselho Tutelar aplicada em favor do 

filho. 
 
 
81. A Unidade de Acolhimento Infanto-Juvenil destinada às crianças e aos adolescentes, um dos pontos da Rede de Atenção Psi-

cossocial, segundo previsão expressa da normativa que a regula, 
 

(A) atende pessoas entre 10 e 18 anos incompletos, de ambos os sexos e deverá garantir aos acolhidos os direitos de mo-
radia, educação e convivência familiar e social. 

 
(B) objetiva oferecer acolhimento involuntário e cuidados contínuos para crianças e adolescentes em situação de risco 

decorrente de sua própria conduta. 
 
(C) destina-se a crianças, adolescentes e jovens afastados do convívio familiar que demandem acompanhamento multiprofis-

sional terapêutico e protetivo. 
 
(D) insere-se, ao lado das comunidades terapêuticas, no componente de alta complexidade da atenção residencial de caráter 

permanente em Saúde Mental. 
 
(E) terá disponibilidade máxima de 10 (dez) vagas e será referenciada a um Centro de Referência Especializado da Assis-

tência Social.  
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82. Em relação ao uso de drogas, o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, expressamente, que 
 

(A) toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família 
substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de 
substâncias entorpecentes. 

 
(B) a requisição de programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos é medida 

aplicável aos pais, responsável ou terceiros que convivam com a criança ou o adolescente, exceto em casos de inter-
nação. 

 
(C) é dever da instituição de ensino, clubes e agremiações recreativas e de estabelecimentos congêneres assegurar medidas 

de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas ilícitas. 
 
(D) é proibida a venda à criança ou ao adolescente, assim como o respectivo uso, de produtos cujos componentes possam 

causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida. 
 
(E) serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências 

legais, os casos de reiteração no uso de drogas por crianças e adolescentes. 
 
 
83. Ari tem 13 anos. Seus pais foram destituídos do poder familiar e ele se encontra em medida de acolhimento institucional. A 

reintegração para família extensa ou a localização de família adotiva nos cadastros oficiais, inclusive internacional, não produziu 
resultados até o momento. Conforme dispõe expressamente o ECA, enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em 
sua adoção, se possível e recomendável, Ari 

 
(A) deve ser preparado para autonomia e transferido para unidade residencial na modalidade de casa-lar que conte com edu-

cador/cuidador residente. 
 
(B) será colocado sob guarda de família cadastrada em programa de acolhimento familiar. 
 
(C) será encaminhado para programas de busca ativa por pretendentes à adoção, ainda que não habilitados. 
 
(D) será inserido na medida protetiva de República Jovem quando completar a maioridade civil. 
 
(E) poderá ser colocado imediatamente sob guarda de pessoa ou casal inscrito em programa de apadrinhamento afetivo.  

 
 
84. O atendimento inicial e integrado de adolescentes em conflito com a lei, dada sua importância, vem regulado e mencionado em 

vários diplomas normativos. Segundo 
 

(A) a Lei do Sinase (Lei no 12.594/2012), compete aos municípios cofinanciar e garantir, com os demais entes federados, o 
pleno funcionamento do plantão interinstitucional, preferencialmente em um mesmo local, destinado à agilização do aten-
dimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional. 

 
(B) o Estatuto da Criança e do Adolescente, entre as linhas de ação da política de atendimento, está prevista a integração 

operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública, Educação e Assistência Social, 
preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua 
autoria de ato infracional 

 
(C) a Resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, que versa sobre o Sistema de Garantia de 

Direitos, integram também o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), como auxiliares dos programas 
socioeducativos, os Núcleos de Atendimento Integrado direcionados ao atendimento inicial dos adolescentes em conflito 
com a lei. 

 
(D) a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais é previsto expressamente que a política de Assistência Social 

estará representada nos núcleos de atendimento inicial integrado ao adolescente em conflito com a lei (NAIs) por meio do 
serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto. 

 
(E) o Conselho Nacional de Justiça, ao Poder Judiciário é recomendado que atue de forma cooperativa para garantir a criação 

e a implementação de Núcleo de Atendimento Integrado (NAIs) nas capitais de todas as unidades da Federação, bem 
como nas comarcas com maior adensamento populacional, onde se reconheça demanda para tanto. 

 
 
85. Sobre a questão da superlotação em unidades de internação de adolescentes, decidiu o Supremo Tribunal Federal, por decisão 

colegiada, que tais unidades 
 

(A) podem operar com taxa de ocupação igual ou superior a 119% da capacidade projetada, determinando-se a transferência 
do excedente para outras unidades desde que próximas à residência dos seus familiares. 

 
(B) podem operar com taxa de ocupação superior ao número de vagas oficial, sem limite predeterminado, desde que garan-

tidos todos os direitos previstos em lei para os adolescentes lá recolhidos. 
 
(C) teriam prazo de 180 dias para adequar sua população à capacidade projetada, sob pena de, entre outras possibilidades, 

aplicação de multa por atraso e interdição do equipamento. 
 
(D) não podem operar com a taxa de ocupação dos adolescentes superior à capacidade projetada, admitida, para fins de 

adequação, entre outras possibilidades, a aplicação de internação domiciliar. 
 
(E) devem ter reavaliadas judicialmente, para fins de encerramento, as internações mais antigas decorrentes da prática de 

atos infracionais sem violência ou grave ameaça, sempre que a lotação atingir taxa superior a 150% da capacidade 
projetada.  
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86. Segundo previsão expressa na normativa específica vigente de proteção à criança e ao adolescente vítima de violência, caso a 
violência contra a criança ou o adolescente ocorra em programa de acolhimento institucional ou familiar, em unidade de inter-
nação ou semiliberdade do sistema socioeducativo, 

 
(A) a criança ou adolescente vítima será imediatamente transferida para outro equipamento, independentemente de deter-

minação judicial. 
 
(B) o suspeito de violência, se integrante do quadro funcional do programa, será imediatamente afastado de suas funções. 
 
(C) o juiz ordenará, de imediato, o depoimento especial da vítima e tomará as providências emergenciais visando garantir sua 

segurança e prevenir a revitimização. 
 
(D) a vítima será apresentada ao representante do Ministério Público, que poderá ajuizar, considerando as circunstâncias e 

gravidade da ocorrência, procedimento de apuração de irregularidade em entidade de atendimento. 
 
(E) o fato será imediatamente avaliado pela equipe multiprofissional, considerado o melhor interesse da criança ou do ado-

lescente. 
 
 
87. Conforme disciplinado expressamente no Estatuto da Criança e do Adolescente, a preservação da imagem da criança e do ado-

lescente, é tratada como expressão do direito 
 

(A) à autonomia progressiva, na medida em que se trata de direito personalíssimo, cabendo à criança e ao adolescente 
autorizar ou negar o uso de sua imagem. 

 
(B) à privacidade, tendo a criança, por seus pais ou responsável, o direito soberano de autorizar ou obstar a divulgação de 

informações sobre sua pessoa. 
 
(C) ao desenvolvimento saudável, dentro das condutas de prevenção contra experiências precoces e excessivas de exposição 

pública. 
 
(D) ao respeito, que consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente. 
 
(E) à dignidade, sendo o uso não autorizado de sua imagem equiparado a tratamento desumano, vexatório ou constrangedor. 

 
 

Direito do Idoso e da Pessoa com Deficiência  
88. Acerca dos direitos da pessoa idosa, 
 

(A) é assegurado ao idoso enfermo o atendimento domiciliar pela perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
 
(B) o agente público promoverá o contato necessário com o idoso enfermo em sua residência, ainda que se trate de assunto 

de interesse do próprio idoso. 
 
(C) a convocação para comparecimento do idoso em órgão público deverá ser substituída pela representação por meio de 

procurador legalmente constituído. 
 
(D) a internação domiciliar para o idoso que esteja impossibilitado de se locomover será ofertada àquele que esteja inserido 

em núcleo familiar ou possua cuidadores familiares. 
 
(E) a assistência integral em casa-lar será prestada quando verificada inexistência de entidade de longa permanência para 

atendimento do idoso. 
 
 
89. De acordo com a jurisprudência prevalente do Superior Tribunal de Justiça acerca da previsão de reserva de vagas para pessoa com 

deficiência, 
 

(A) o portador de surdez unilateral tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas às pessoas com 
deficiência. 

 
(B) a reserva de vagas em concursos públicos destinadas às pessoas com deficiência pode se restringir àquelas oferecidas no 

certame de acordo com a localidade, independentemente do cômputo total de vagas ofertadas. 
 
(C) a avaliação da compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato deve ser feita previamente por 

equipe multiprofissional no decorrer do concurso público, sendo vedada sua realização durante o estágio probatório. 
 
(D) o portador de visão monocular não se qualifica como pessoa com deficiência para o fim de disputar as vagas reservadas 

em concursos públicos. 
 
(E) o percentual de vagas reservadas a pessoas com deficiência que resulte em número fracionado deverá ser arredondado 

até o primeiro número inteiro subsequente desde que respeitado o limite máximo de 20% das vagas ofertadas. 
 
 
90. A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais prevê que 
 

(A) o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos é voltado para pessoas com deficiência e/ou idosas que vivenciam si-
tuações de reduzida vulnerabilidade e risco social no território de abrangência do CREAS. 

 
(B) o Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos deve ser oferecido em Residências Inclusivas inseridas na comunidade, 

para idosos com 60 anos ou mais, independentes e/ou com diversos graus de dependência, com a finalidade de desen-
volvimento de capacidades adaptativas para a vida diária. 

 
(C) o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias oferece atendimento espe-

cializado a famílias com pessoas com deficiência e idosos com algum grau de dependência, que tiveram suas limitações 
agravadas por violações de direitos. 

 
(D) o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família tem por foco o desenvolvimento de atividades que contribuam no 

desenvolvimento da autonomia e de sociabilidades, no fortalecimento do convívio comunitário de pessoas com deficiência 
e/ou idosas e na prevenção de situações de risco social. 

 
(E) o Serviço de Acolhimento em Repúblicas pode ser destinado a adolescentes com deficiência que tenham capacidade de 

gestão coletiva da moradia e condições de desenvolver, de forma independente, as atividades da vida diária, mesmo que 
requeiram o uso de equipamentos de autoajuda.  
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Direito Agrário, Ambiental e Urbanístico 

 
91. A respeito da propriedade rural: 
 

(A) Compete à União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal desapropriar por interesse social, para fins de reforma 
agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social. 

 
(B) O pequeno ou médio imóvel rural não poderá ser desapropriado para fins de reforma agrária, ainda que o proprietário 

possua outros imóveis. 
 
(C) A pequena propriedade rural, entendida como o imóvel rural de até quatro módulos rurais, respeitada a fração mínima de 

parcelamento, é impenhorável se explorada pela família. 
 
(D) A função social da propriedade rural é cumprida quando atende, alternativamente, ao aproveitamento racional e adequado, 

utilização adequada dos recursos naturais e preservação do meio ambiente, observância das normas trabalhistas ou 
exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e trabalhadores. 

 
(E) As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em títulos da dívida agrária em caso de desapropriação para fins de 

reforma agrária. 
 
 
92. De acordo com a Lei no 11.447/2007, constitui princípio a ser adotado pelos serviços públicos de saneamento básico a 
 

(A) seletividade e a efetiva prestação do serviço. 
 
(B) articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua 

erradicação. 
 
(C) disponibilidade, nas áreas urbanas e rurais, de serviços de drenagem e manejo das águas pluviais, tratamento, limpeza e 

fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde pública, à proteção do meio ambiente e à segurança da vida e do 
patrimônio público e privado. 

 
(D) adoção de técnicas, processos e métodos nacionalmente reconhecidos, desconsideradas as peculiaridades locais. 
 
(E) prestação prioritariamente municipalizada do serviço. 

 
 
93. São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 
 

(A) Zoneamento ambiental, avaliação de impactos ambientais e licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou poten-
cialmente poluidoras. 

 
(B) Zoneamento ambiental, avaliação de impactos ambientais e licença de instalação. 
 
(C) Avaliação de impactos ambientais e licenciamento, a licença de instalação e a revisão de atividades efetiva ou poten-

cialmente poluidoras. 
 
(D) Zoneamento ambiental, licença de instalação e a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado 

anualmente pelo Poder Executivo. 
 
(E) Zoneamento ambiental, avaliação de impactos ambientais e Cadastros Técnicos estaduais de atividades potencialmente 

poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos ambientais. 
 
 
94. A responsabilidade por danos ambientais 
 

(A) é solidária e originária pela Administração Pública, decorrente de sua omissão no dever de fiscalização. 
 
(B) pode ser excluída por fato exclusivo de terceiro. 
 
(C) impossibilita a fiscalização concorrente dos entes federados, de modo que a multa paga à União impede a cobrança de 

multa aplicada pelo Município. 
 
(D) não tem natureza de obrigação propter rem e deve ser exercida em face da pessoa que provocou o dano. 
 
(E) impõe que a indenização deve abranger a totalidade dos danos causados, não sendo possível suprimir as despesas 

referentes à atividade empresarial. 
 
 
95. Sobre a política urbana: 
 

(A) A concessão de uso especial para fins de moradia será conferida de forma gratuita à mulher chefe de família, somente se 
for solteira. 

 
(B) Não constitui obrigação do Município zelar pela regularização de loteamentos clandestinos ou irregulares. 
 
(C) A regularização de loteamentos clandestinos ou irregulares pelo Município não gera direito de regresso pelo ente 

federativo contra o loteador. 
 
(D) A destinação de parte do imóvel para fins comerciais não impede o reconhecimento da usucapião especial urbana sobre a 

totalidade da área quando atendidos os requisitos legais. 
 
(E) O direito à concessão de uso especial para fins de moradia não se extingue se o concessionário adquirir a propriedade de 

imóvel rural.  
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Direito Institucional da Defensoria Pública 

 
96. O sítio eletrônico da Defensoria Pública do Amapá divulgou, em 17/05/2022, que um Termo de Cooperação Técnica entre a 

Defensoria Pública do Amapá (DPE-AP) e a Procuradoria Especial da Mulher da Câmara Municipal de Macapá (CMM) vai 
proporcionar um melhor acolhimento às mulheres em situação de violência doméstica. A atribuição para a assinatura de termos 
de cooperação dessa natureza pertence ao 

 
(A) Coordenador do respectivo Núcleo Especializado da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 
 
(B) Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 
 
(C) Defensor Público do Estado do Amapá lotado na respectiva área de atuação. 
 
(D) Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 
 
(E) Defensor Público-Geral do Estado do Amapá. 

 
 
97. A Resolução no 28/2020 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Amapá, que organiza as atribuições dos órgãos de 

atuação da Defensoria Pública, prevê que a atuação em instâncias recursais é atribuição 
 

(A) restrita à existência de núcleo ou órgão de atuação com atribuição específica para a respectiva instância recursal. 
 
(B) comum a todos os órgãos de atuação, nas matérias relacionadas às próprias atribuições, na ausência de núcleo ou órgão 

com atribuição específica na esfera recursal. 
 
(C) dos Núcleos Especializados, em conformidade com a matéria objeto do recurso, não podendo ser desempenhada por 

outro órgão de atuação. 
 
(D) de exercício facultativo pelo órgão de atuação com atribuição específica para a matéria. 
 
(E) exclusiva dos Defensores Públicos lotados em órgão de atuação junto ao segundo grau de jurisdição, em conformidade 

com a matéria objeto do recurso. 
 
 
98. A Lei Complementar Estadual no 121/2019 estabelece que o Defensor Público Substituto 
 

(A) não pode exercer o cargo de Coordenador de Núcleo Especializado ou Regional. 
 
(B) faz jus a todas as verbas e vantagens previstas aos demais membros da instituição e relacionadas no artigo 84 da referida lei. 
 
(C) não pode ser designado para atuação em Núcleo ou Defensoria Pública com atribuição em matéria distinta daquela 

escolhida em sua posse. 
 
(D) pode se remover, voluntariamente, por permuta com Defensor Público de classe distinta da carreira. 
 
(E) será lotado no Núcleo ou na Defensoria Pública escolhida no momento de sua posse no cargo, em conformidade com a 

classificação no concurso. 
 
 
99. A Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública foi prevista, nacionalmente, a partir da Lei Complementar no 132/2009, que alterou a 

Lei Complementar no 80/1994. Essa inovação normativa estabeleceu 
 

(A) a obrigação de realizar, anualmente, conferências populares para consulta pública sobre o plano anual de atuação ins-
titucional, supervisionadas pela Ouvidoria-Geral. 

 
(B) que a Defensoria Pública de cada unidade federativa implemente, em até 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

promulgação da lei, a própria Ouvidoria-Geral 
 
(C) que o cargo de Ouvidor-Geral será exercido por cidadão de reputação ilibada, não integrante da Carreira de Defensor 

Público, nomeado pelo Governador do Estado, após lista tríplice formada pelo Conselho Superior. 
 
(D) a existência do órgão, como norma geral, apenas para a Defensoria Pública do Estado. 
 
(E) que compete à Ouvidoria-Geral receber representações apresentadas por qualquer pessoa, entidade ou órgão público, 

com exceção dos membros e servidores da Defensoria Pública. 
 
 
100. No julgamento da ADI no 6.852, o relator, ministro Edson Fachin, afirmou que reconhecer a atuação da Defensoria Pública como 

um direito que corrobora para o exercício de direitos é reconhecer sua importância para um sistema constitucional democrático 
em que todas as pessoas, principalmente aquelas que se encontram à margem da sociedade, possam usufruir do catálogo de 
direitos e liberdades previsto na Constituição Federal. Nessa decisão, foi reconhecida pelo STF a constitucionalidade da requi-
sição no âmbito institucional, que significa 

 
(A) uma garantia institucional que permite ao Defensor Público a possibilidade de demandar de órgãos públicos e privados na 

busca de informações que assegurem os direitos da população necessitada. 
 
(B) um princípio institucional que orienta toda a organização e funcionamento da Defensoria Pública, pois reflete a prevalência 

da solução extrajudicial de conflitos e a célere efetivação dos direitos da população necessitada. 
 
(C) uma prerrogativa dos Defensores Públicos, que permite exigir de autoridade pública ou de seus agentes informações e 

providências necessárias ao exercício de suas atribuições. 
 
(D) uma vantagem dos Defensores Públicos, pois os diferencia da advocacia privada, assegurando à advocacia pública a 

possibilidade de solução mais célere de demandas que exijam informações prévias disponibilizadas por quaisquer órgãos. 
 
(E) um direito dos assistidos da Defensoria Pública, que se reflete na qualidade e na eficiência do atendimento prestado, 

permitindo maior celeridade na obtenção de dados junto a órgãos públicos e privados. 
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